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E M E N T A

ADMINISTRATIVO. CONSTITUCIONAL. SERVIDOR PÚBLICO. REAJUSTE A TÍTULO DE ISONOMIA. LEIS NS. 10.697 E 10.698, DE 2003. DECLARAÇÃO DE VIOLAÇÃO À SÚMULA VINCULANTE 37 PELO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL EM RECLAMAÇÕES. IMPOSSIBILIDADE DE CONCESSÃO DE ÍNDICE LINEAR DE 13,23% A TODOS OS SERVIDORES PÚBLICOS.

1. Reajuste de 13,23%, pretendido a título de isonomia, com fundamento no art. 37, inc. X, da Constituição, em face da Lei n. 10.697/2003, que concedeu reajuste linear de 1% aos servidores públicos, e da Lei n. 10.698/2003, que concedeu vantagem pecuniária individual (VPI), no valor de R$ 59,87, esta última tida por violadora da referida regra constitucional, por disfarçar de VPI percentual de aumento geral. 

2. A Corte Especial deste Tribunal, na Arguição de Inconstitucionalidade n. 2007.41.00.004426-0/RO, declarou, por maioria, a parcial inconstitucionalidade do art. 1º da Lei nº 10.698/2003, para reconhecer a VPI, nele instituída, não como vantagem individual, mas, sim, como percentual de reajuste geral, na ordem de 13,23%, a que se acresce o reajuste linear de 1%, concedido pela Lei n. 10.697/2003. 

3. A jurisprudência deste Tribunal oscilou entre uma posição e outra, e depois da referida Arguição de Inconstitucionalidade passou a observar o que decidiu a Corte Especial, o que não mais é possível, diante da reiterada orientação do Supremo Tribunal Federal na matéria.

4. Com efeito, a Suprema Corte tem acolhido reclamações contra acórdãos e decisões que asseguraram referido reajuste de 13,23%, com determinação de novo julgamento e no qual se apliquem a Súmula Vinculante n. 10, que foi observada pelo Tribunal na referida Arguição de Inconstitucionalidade, e a Súmula Vinculante n. 37, que veda ao Poder Judiciário conceder reajuste a servidor público ao fundamento de isonomia.

5. A reclamação é instrumento processual voltado para preservar a competência e assegurar a autoridade das decisões da Suprema Corte, nos termos do art. 102, inc. I, alínea l, da Constituição, instrumento também de que já dispunha o Superior Tribunal de Justiça, conforme art. 105, inc. I, alínea f, da Constituição, e com o qual, com o advento do atual Código de Processo Civil, foram também municiados os Tribunais de Apelação (art. 988 e seguintes). 

6. Mencionem-se as seguintes decisões pelas quais o Supremo Tribunal Federal cassou decisões de instância inferior, determinando que outra seja proferida e que se afine com tais súmulas: RCL n. 24.469/SE, relator Ministro GILMAR MENDES; RCL n. 27.577/DF, relator Ministro DIAS TOFFOLI; RCL n. 23.443/DF, relator Ministro LUIZ FUX, RCL n. 25.461/SE, relator para acórdão o Ministro ALEXANDRE DE MORAES, com destaque para o que disse o Ministro ROBERTO BARROSO na Reclamação n. 23.888/PE, entre outras.

7. Este Tribunal, como não poderia deixar de ser, a partir dessas reclamações, vem aplicando a Súmula n. 37 em casos da espécie, rejeitando o pretenso direito ao reajuste, tanto na 1ª Seção quanto nas Turmas Especializadas, conforme, entre outros, ACORDAO 00051662320074014100, DESEMBARGADOR FEDERAL FRANCISCO NEVES DA CUNHA, TRF1 - PRIMEIRA SEÇÃO, e-DJF1 DATA: 22/01/2018; ACORDAO 00067088920094013200, DESEMBARGADOR FEDERAL CARLOS AUGUSTO PIRES BRANDÃO, TRF1 - PRIMEIRA TURMA, e-DJF1 DATA:19/04/2018.

8. A sentença foi publicada na vigência do atual CPC (a partir de 18/03/2016, inclusive), devendo-se aplicar o disposto no art. 85, § 11, arbitrando-se honorários advocatícios recursais.
9. Apelação e remessa oficial providas, para julgar improcedente o pedido autoral em razão de o reajuste de 13,23% (treze, vinte e três por cento) sobre os vencimentos do servidor violar a Constituição Federal (art. 37, inciso X).

A C Ó R D Ã O

Decide a Turma, à unanimidade, dar provimento à apelação e à remessa oficial.
1ª Turma do TRF da 1ª Região – 12/12/2018.

Desembargador Federal JAMIL ROSA DE JESUS OLIVEIRA
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